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INTERPRETAÇÃO E COMPREENSÃO DE TEXTO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 

determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-
ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.
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Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. 

Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma ins-
tituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentativo 
na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-
zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 
pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-
mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.
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Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 
em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 
aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 
e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-
cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do con-
texto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.
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A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situa-
ção concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvi-
dos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, 
o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com mani-
festações de sinceridade do autor (como eu, que não costumo men-
tir...) ou com declarações de certeza expressas em fórmulas feitas 
(como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é evidente, 
afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de prometer, em seu texto, 
sinceridade e certeza, autenticidade e verdade, o enunciador deve 
construir um texto que revele isso. Em outros termos, essas quali-
dades não se prometem, manifestam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer parecer 
verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a pessoa a 
que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa um 
ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que inclui 
a argumentação, questionamento, com o objetivo de persuadir. Ar-
gumentar é o processo pelo qual se estabelecem relações para che-
gar à conclusão, com base em premissas. Persuadir é um processo 
de convencimento, por meio da argumentação, no qual procura-se 
convencer os outros, de modo a influenciar seu pensamento e seu 
comportamento.

A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão váli-
da, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia ou pro-
posição, e o interlocutor pode questionar cada passo do raciocínio 
empregado na argumentação. A persuasão não válida apoia-se em 
argumentos subjetivos, apelos subliminares, chantagens sentimen-
tais, com o emprego de “apelações”, como a inflexão de voz, a mí-
mica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalidades, 
expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, razões a fa-
vor e contra uma ideia, ao passo que a outra é informativa, apresen-
ta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, a escolha dos 
dados levantados, a maneira de expô-los no texto já revelam uma 
“tomada de posição”, a adoção de um ponto de vista na disserta-
ção, ainda que sem a apresentação explícita de argumentos. Desse 
ponto de vista, a dissertação pode ser definida como discussão, de-
bate, questionamento, o que implica a liberdade de pensamento, a 
possibilidade de discordar ou concordar parcialmente. A liberdade 
de questionar é fundamental, mas não é suficiente para organizar 
um texto dissertativo. É necessária também a exposição dos fun-
damentos, os motivos, os porquês da defesa de um ponto de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude argu-
mentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo de dis-
curso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se evidencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e posições, 
é necessária a capacidade de conhecer outros pontos de vista e 
seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, muitas ve-
zes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. Como sempre, 
essa capacidade aprende-se com a prática. Um bom exercício para 
aprender a argumentar e contra-argumentar consiste em desenvol-
ver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de uma 
ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição total-
mente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e quais os 
argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente apresenta-
ria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação opos-
ta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, ar-
gumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclusões 
válidas, como se procede no método dialético. O método dialético 
não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de polêmicas. 
Trata-se de um método de investigação da realidade pelo estudo de 
sua ação recíproca, da contradição inerente ao fenômeno em ques-
tão e da mudança dialética que ocorre na natureza e na sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o mé-
todo de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que parte do 
simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência são a mes-
ma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a conclusões 
verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado em partes, co-
meçando-se pelas proposições mais simples até alcançar, por meio 
de deduções, a conclusão final. Para a linha de raciocínio cartesiana, 
é fundamental determinar o problema, dividi-lo em partes, ordenar 
os conceitos, simplificando-os, enumerar todos os seus elementos 
e determinar o lugar de cada um no conjunto da dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para a 
argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs quatro 
regras básicas que constituem um conjunto de reflexos vitais, uma 
série de movimentos sucessivos e contínuos do espírito em busca 
da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omissão 
e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode quebrar o 
encadeamento das ideias, indispensável para o processo dedutivo.

A forma de argumentação mais empregada na redação acadê-
mica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, que 
contém três proposições: duas premissas, maior e menor, e a con-
clusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, que a con-
clusão é deduzida da maior por intermédio da menor. A premissa 
maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, pois alguns não 
caracteriza a universalidade. Há dois métodos fundamentais de ra-
ciocínio: a dedução (silogística), que parte do geral para o particular, 
e a indução, que vai do particular para o geral. A expressão formal 
do método dedutivo é o silogismo. A dedução é o caminho das con-
sequências, baseia-se em uma conexão descendente (do geral para 
o particular) que leva à conclusão. Segundo esse método, partin-
do-se de teorias gerais, de verdades universais, pode-se chegar à 
previsão ou determinação de fenômenos particulares. O percurso 
do raciocínio vai da causa para o efeito. Exemplo:

Todo homem é mortal (premissa maior = geral, universal)
Fulano é homem (premissa menor = particular)
Logo, Fulano é mortal (conclusão)

A indução percorre o caminho inverso ao da dedução, baseia-
se em uma conexão ascendente, do particular para o geral. Nesse 
caso, as constatações particulares levam às leis gerais, ou seja, par-
te de fatos particulares conhecidos para os fatos gerais, desconheci-
dos. O percurso do raciocínio se faz do efeito para a causa. Exemplo:

O calor dilata o ferro (particular)
O calor dilata o bronze (particular)
O calor dilata o cobre (particular)
O ferro, o bronze, o cobre são metais
Logo, o calor dilata metais (geral, universal)
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Quanto a seus aspectos formais, o silogismo pode ser válido 
e verdadeiro; a conclusão será verdadeira se as duas premissas 
também o forem. Se há erro ou equívoco na apreciação dos fatos, 
pode-se partir de premissas verdadeiras para chegar a uma conclu-
são falsa. Tem-se, desse modo, o sofisma. Uma definição inexata, 
uma divisão incompleta, a ignorância da causa, a falsa analogia são 
algumas causas do sofisma. O sofisma pressupõe má fé, intenção 
deliberada de enganar ou levar ao erro; quando o sofisma não tem 
essas intenções propositais, costuma-se chamar esse processo de 
argumentação de paralogismo. Encontra-se um exemplo simples 
de sofisma no seguinte diálogo:

- Você concorda que possui uma coisa que não perdeu?
- Lógico, concordo.
- Você perdeu um brilhante de 40 quilates?
- Claro que não!
- Então você possui um brilhante de 40 quilates...

Exemplos de sofismas:

Dedução
Todo professor tem um diploma (geral, universal)
Fulano tem um diploma (particular)
Logo, fulano é professor (geral – conclusão falsa)

Indução
O Rio de Janeiro tem uma estátua do Cristo Redentor. (particu-

lar) Taubaté (SP) tem uma estátua do Cristo Redentor. (particular) 
Rio de Janeiro e Taubaté são cidades.

Logo, toda cidade tem uma estátua do Cristo Redentor. (geral 
– conclusão falsa)

Nota-se que as premissas são verdadeiras, mas a conclusão 
pode ser falsa. Nem todas as pessoas que têm diploma são pro-
fessores; nem todas as cidades têm uma estátua do Cristo Reden-
tor. Comete-se erro quando se faz generalizações apressadas ou 
infundadas. A “simples inspeção” é a ausência de análise ou análise 
superficial dos fatos, que leva a pronunciamentos subjetivos, base-
ados nos sentimentos não ditados pela razão.

Tem-se, ainda, outros métodos, subsidiários ou não fundamen-
tais, que contribuem para a descoberta ou comprovação da verda-
de: análise, síntese, classificação e definição. Além desses, existem 
outros métodos particulares de algumas ciências, que adaptam os 
processos de dedução e indução à natureza de uma realidade par-
ticular. Pode-se afirmar que cada ciência tem seu método próprio 
demonstrativo, comparativo, histórico etc. A análise, a síntese, a 
classificação a definição são chamadas métodos sistemáticos, por-
que pela organização e ordenação das ideias visam sistematizar a 
pesquisa.

Análise e síntese são dois processos opostos, mas interligados; 
a análise parte do todo para as partes, a síntese, das partes para o 
todo. A análise precede a síntese, porém, de certo modo, uma de-
pende da outra. A análise decompõe o todo em partes, enquanto a 
síntese recompõe o todo pela reunião das partes. Sabe-se, porém, 
que o todo não é uma simples justaposição das partes. Se alguém 
reunisse todas as peças de um relógio, não significa que reconstruiu 
o relógio, pois fez apenas um amontoado de partes. Só reconstruiria 
todo se as partes estivessem organizadas, devidamente combina-
das, seguida uma ordem de relações necessárias, funcionais, então, 
o relógio estaria reconstruído.

Síntese, portanto, é o processo de reconstrução do todo por 
meio da integração das partes, reunidas e relacionadas num con-
junto. Toda síntese, por ser uma reconstrução, pressupõe a análise, 
que é a decomposição. A análise, no entanto, exige uma decompo-
sição organizada, é preciso saber como dividir o todo em partes. As 
operações que se realizam na análise e na síntese podem ser assim 
relacionadas:

Análise: penetrar, decompor, separar, dividir.
Síntese: integrar, recompor, juntar, reunir.

A análise tem importância vital no processo de coleta de ideias 
a respeito do tema proposto, de seu desdobramento e da criação 
de abordagens possíveis. A síntese também é importante na esco-
lha dos elementos que farão parte do texto.

Segundo Garcia (1973, p.300), a análise pode ser formal ou in-
formal. A análise formal pode ser científica ou experimental; é ca-
racterística das ciências matemáticas, físico-naturais e experimen-
tais. A análise informal é racional ou total, consiste em “discernir” 
por vários atos distintos da atenção os elementos constitutivos de 
um todo, os diferentes caracteres de um objeto ou fenômeno.

A análise decompõe o todo em partes, a classificação estabe-
lece as necessárias relações de dependência e hierarquia entre as 
partes. Análise e classificação ligam-se intimamente, a ponto de se 
confundir uma com a outra, contudo são procedimentos diversos: 
análise é decomposição e classificação é hierarquisação.

Nas ciências naturais, classificam-se os seres, fatos e fenôme-
nos por suas diferenças e semelhanças; fora das ciências naturais, a 
classificação pode-se efetuar por meio de um processo mais ou me-
nos arbitrário, em que os caracteres comuns e diferenciadores são 
empregados de modo mais ou menos convencional. A classificação, 
no reino animal, em ramos, classes, ordens, subordens, gêneros e 
espécies, é um exemplo de classificação natural, pelas caracterís-
ticas comuns e diferenciadoras. A classificação dos variados itens 
integrantes de uma lista mais ou menos caótica é artificial.

Exemplo: aquecedor, automóvel, barbeador, batata, caminhão, 
canário, jipe, leite, ônibus, pão, pardal, pintassilgo, queijo, relógio, 
sabiá, torradeira.

Aves: Canário, Pardal, Pintassilgo, Sabiá.
Alimentos: Batata, Leite, Pão, Queijo.
Mecanismos: Aquecedor, Barbeador, Relógio, Torradeira.
Veículos: Automóvel, Caminhão, Jipe, Ônibus.

Os elementos desta lista foram classificados por ordem alfabé-
tica e pelas afinidades comuns entre eles. Estabelecer critérios de 
classificação das ideias e argumentos, pela ordem de importância, é 
uma habilidade indispensável para elaborar o desenvolvimento de 
uma redação. Tanto faz que a ordem seja crescente, do fato mais 
importante para o menos importante, ou decrescente, primeiro 
o menos importante e, no final, o impacto do mais importante; é 
indispensável que haja uma lógica na classificação. A elaboração 
do plano compreende a classificação das partes e subdivisões, ou 
seja, os elementos do plano devem obedecer a uma hierarquização. 
(Garcia, 1973, p. 302304.)

Para a clareza da dissertação, é indispensável que, logo na in-
trodução, os termos e conceitos sejam definidos, pois, para expres-
sar um questionamento, deve-se, de antemão, expor clara e racio-
nalmente as posições assumidas e os argumentos que as justificam. 
É muito importante deixar claro o campo da discussão e a posição 
adotada, isto é, esclarecer não só o assunto, mas também os pontos 
de vista sobre ele.
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SISTEMA OPERACIONAL MICROSOFT WINDOWS 7, 8 E 10: CONFIGURAÇÕES BÁSICAS DO SISTEMA OPERACIONAL 
(PAINEL DE CONTROLE). ORGANIZAÇÃO DE PASTAS E ARQUIVOS. OPERAÇÕES DE MANIPULAÇÃO DE PASTAS E 

ARQUIVOS (COPIAR, MOVER, EXCLUIR E RENOMEAR)

WINDOWS 7

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armazenar 

e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).
Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.
Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima, temos quatro pastas e quatro arquivos.
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Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 

vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.
• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determinada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho do Windows 7
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Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários tipos 

de itens, tais como arquivos, informações etc.
– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.
– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na área 

de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos execu-

tar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pastas, criar atalhos etc.

Uso dos menus
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Programas e aplicativos
• Media Player
• Media Center
• Limpeza de disco
• Desfragmentador de disco
• Os jogos do Windows.
• Ferramenta de captura
• Backup e Restore

Interação com o conjunto de aplicativos
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para entendermos melhor as funções categorizadas.

Facilidades

O Windows possui um recurso muito interessante que é o Capturador de Tela , simplesmente podemos, com o mouse, recortar a parte 
desejada e colar em outro lugar.

Música e Vídeo
Temos o Media Player como player nativo para ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma excelente experiência 

de entretenimento, nele pode-se administrar bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar CDs, criar playlists e etc., 
isso também é válido para o media center.

Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente confir-

mar sua exclusão.
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• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito importante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos ficam 
internamente desorganizados, isto faz que o computador fique lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza internamen-
te tornando o computador mais rápido e fazendo com que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito importante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mesmo 
escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma cópia de segurança.
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EPIDEMIOLOGIA: BASES CONCEITUAIS,EPIDEMIOLOGIA E 
SERVIÇOS DE SAÚDE; EPIDEMIOLOGIA E MEIO AMBIENTE

A Epidemiologia é a ciência que estuda os padrões da ocor-
rência de doenças em populações humanas e os fatores deter-
minantes destes padrões (Lilienfeld, 1980). Enquanto a clínica 
aborda a doença em nível individual, a epidemiologia aborda o 
processo saúde-doença em grupos de pessoas que podem variar 
de pequenos grupos até populações inteiras. O fato de a epide-
miologia, por muitas vezes, estudar morbidade, mortalidade ou 
agravos à saúde, deve-se, simplesmente, às limitações metodoló-
gicas da definição de saúde.

Usos da Epidemiologia

Por algum tempo prevaleceu a ideia de que a epidemiologia 
restringia-se ao estudo de epidemias de doenças transmissíveis. 
Hoje, é reconhecido que a epidemiologia trata de qualquer even-
to relacionado à saúde (ou doença) da população.

Suas aplicações variam desde a descrição das condições de 
saúde da população, da investigação dos fatores determinantes 
de doenças, da avaliação do impacto das ações para alterar a situ-
ação de saúde até a avaliação da utilização dos serviços de saúde, 
incluindo custos de assistência.

Dessa forma, a epidemiologia contribui para o melhor enten-
dimento da saúde da população - partindo do conhecimento dos 
fatores que a determinam e provendo, consequentemente, subsí-
dios para a prevenção das doenças.

Saúde e Doença

Saúde e doença como um processo binário, ou seja, presen-
ça/ausência, é uma forma simplista para algo bem mais comple-
xo. O que se encontra usualmente, na clínica diária, é um pro-
cesso evolutivo entre saúde e doença que, dependendo de cada 
paciente, poderá seguir cursos diversos, sendo que nem sempre 
os limites entre um e outro são precisos. 

1. Evolução aguda e fatal . Exemplo: estima-se que cerca de 
10% dos pacientes portadores de trombose venosa profunda aca-
bam apresentando pelo menos um episódio de tromboembolis-
mo pulmonar, e que 10% desses vão ao óbito (Moser, 1990).

2. Evolução aguda, clinicamente evidente, com recuperação. 
Exemplo: paciente jovem, hígido, vivendo na comunidade, com 
quadro viral de vias aéreas superiores e que, depois de uma se-
mana, inicia com febre, tosse produtiva com expectoração puru-
lenta, dor ventilatória dependente e consolidação na radiografia 
de tórax. Após o diagnóstico de pneumonia pneumocócica e tra-
tamento com beta-lactâmicos, o paciente repete a radiografia e 
não se observa sequela alguma do processo inflamatório-infec-
cioso (já que a definição de pneumonia implica recuperação do 
parênquima pulmonar).

3. Evolução subclínica. Exemplo: primo-infecção tuberculosa: 
a chegada do bacilo de Koch nos alvéolos é reconhecida pelos lin-
fócitos T, que identificam a cápsula do bacilo como um antígeno 
e provocam uma reação específica com formação de granuloma; 
assim acontece o chamado complexo primário (lesão do parên-
quima pulmonar e adenopatia). Na maioria das pessoas, a primo-
-infecção tuberculosa adquire uma forma subclínica sem que o 
doente sequer percebe sintomas de doença.

4. Evolução crônica progressiva com óbito em longo ou cur-
to prazo. Exemplo: fibrose pulmonar idiopática que geralmente 
tem um curso inexorável, evoluindo para o óbito por insuficiência 

respiratória e hipoxemia severa. As maiores séries da literatura 
(Turner-Warwick, 1980) relatam uma sobrevida média, após o 
surgimento dos primeiros sintomas, inferior a cinco anos, sendo 
que alguns pacientes evoluem para o óbito entre 6 e 12 meses 
(Stack, 1972). Já a DPOC serve como exemplo de uma doença com 
evolução progressiva e óbito em longo prazo, dependendo fun-
damentalmente da continuidade ou não do vício do tabagismo.

5. Evolução crônica com períodos assintomáticos e exacerba-
ções. Exemplo: a asma brônquica é um dos exemplos clássicos, 
com períodos de exacerbação e períodos assintomáticos. Hoje, 
sabe-se que, apesar dessa evolução, a função pulmonar de alguns 
pacientes asmáticos pode não retornar aos níveis de normalidade 
(Pizzichini, 2001).

Essa é a história natural das doenças, que, na ausência da in-
terferência médica, pode ser subdividida em quatro fases:

a) Fase inicial ou de susceptibilidade.
b) Fase patológica pré-clínica.
c) Fase clínica.
d) Fase de incapacidade residual.
Na fase inicial, ainda não há doença, mas, sim, condições que 

a favoreçam. Dependendo da existência de fatores de risco ou de 
proteção, alguns indivíduos estarão mais ou menos propensos 
a determinadas doenças do que outros. Exemplo: crianças que 
convivem com mães fumantes estão em maior risco de hospita-
lizações por IRAS no primeiro ano de vida, do que filhos de mães 
não-fumantes (Macedo, 2000). Na fase patológica pré-clínica, a 
doença não é evidente, mas já há alterações patológicas, como 
acontece no movimento ciliar da árvore brônquica reduzido pelo 
fumo e contribuindo, posteriormente, para o aparecimento da 
DPOC. A fase clínica corresponde ao período da doença com sin-
tomas. Ainda no exemplo da DPOC, a fase clínica varia desde os 
primeiros sinais da bronquite crônica como aumento de tosse e 
expectoração até o quadro de cor pulmonale crônico, na fase final 
da doença.

Por último, se a doença não evoluiu para a morte nem foi 
curada, ocorrem as sequelas da mesma; ou seja, aquele pacien-
te que iniciou fumando, posteriormente desenvolveu um quadro 
de DPOC, evoluiu para a insuficiência respiratória devido à hipo-
xemia e passará a apresentar severa limitação funcional fase de 
incapacidade residual.

Conhecendo-se e atuando-se nas diversas fases da história 
natural da doença, poder-se-á modificar o curso da mesma; isso 
envolve desde as ações de prevenção consideradas primárias até 
as terciárias, para combater a fase da incapacidade residual.

Prevenção

As ações primárias dirigem-se à prevenção das doenças ou 
manutenção da saúde. Exemplo: a interrupção do fumo na gravi-
dez seria uma importante medida de ação primária, já que mães 
fumantes, no estudo de coorte de Pelotas de 1993, tiveram duas 
vezes maior risco para terem filhos com retardo de crescimento 
intrauterino e baixo peso ao nascer sendo esse um dos determi-
nantes mais importantes de mortalidade infantil (Horta, 1997). 
Após a instalação do período clínico ou patológico das doenças, 
as ações secundárias visam a fazê-lo regredir (cura), ou impedir 
a progressão para o óbito, ou evitar o surgimento de sequelas. 
Exemplo: o tratamento com RHZ para a tuberculose proporciona 
cerca de 100% de cura da doença e impede sequelas importantes 
como fibrose pulmonar, ou cronicidade da doença sem resposta 
ao tratamento de primeira linha e a transmissão da doença para 
o resto da população. A prevenção através das ações terciárias 
procura minimizar os danos já ocorridos com a doença. Exemplo: 
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a bola fúngica que, usualmente é um resíduo da tuberculose e 
pode provocar hemoptises severas, tem na cirurgia seu tratamen-
to definitivo (Hetzel, 2001).

Causalidade em Epidemiologia

A teoria da multicausalidade ou multifatorialidade tem hoje 
seu papel definido na gênese das doenças, em substituição à te-
oria da unicausalidade que vigorou por muitos anos. A grande 
maioria das doenças advém de uma combinação de fatores que 
interagem entre si e acabam desempenhando importante papel 
na determinação das mesmas. Como exemplo dessas múltiplas 
causas chamadas causas contribuintes citaremos o câncer de 
pulmão. Nem todo fumante desenvolve câncer de pulmão, o que 
indica que há outras causas contribuindo para o aparecimento 
dessa doença. Estudos mostraram que, descendentes de primei-
ro grau de fumantes com câncer de pulmão tiveram 2 a 3 vezes 
maior chance de terem a doença do que aqueles sem a doença na 
família; isso indica que há uma suscetibilidade familiar aumenta-
da para o câncer de pulmão. Ativação dos oncogenes dominantes 
e inativação de oncogenes supressores ou recessivos são lesões 
que têm sido encontradas no DNA de células do carcinoma brôn-
quico e que reforçam o papel de determinantes genéticos nesta 
doença (Srivastava, 1995).

A determinação da causalidade passa por níveis hierárquicos 
distintos, sendo que alguns desses fatores causais estão mais pró-
ximos do que outros em relação ao desenvolvimento da doença. 
Por exemplo, fatores biológicos, hereditários e socioeconômicos 
podem ser os determinantes distais da asma infantil são fatores a 
distância que, através de sua atuação em outros fatores, podem 
contribuir para o aparecimento da doença. Por outro lado, alguns 
fatores chamados determinantes intermediários podem sofrer 
tanto a influência dos determinantes distais como estar agindo 
em fatores próximos à doença, como seria o caso dos fatores ges-
tacionais, ambientais, alérgicos e nutricionais na determinação da 
asma; os fatores que estão próximos à doença os determinantes 
proximais, por sua vez, também podem sofrer a influência daque-
les fatores que estão em nível hierárquico superior (determinan-
tes distais e intermediários) ou agirem diretamente na determi-
nação da doença. No exemplo da asma, o determinante proximal 
pode ser um evento infeccioso prévio.

Determinação de causalidade na asma brônquica.
Critérios de causalidade de Hill
- Força da associação
- Consistência
- Especificidade
- Sequência cronológica
- Efeito dose–resposta
- Plausibilidade biológica
- Coerência
- Evidências experimentais
- Analogia
Somente os estudos experimentais estabelecem definitiva-

mente a causalidade, porém a maioria das associações encontra-
das nos estudos epidemiológicos não é causal. O Quadro mostra 
os nove critérios para estabelecer causalidade segundo trabalho 
clássico de Sir Austin Bradford Hill.

Força da associação e magnitude. Quanto mais elevada a me-
dida de efeito, maior a plausibilidade de que a relação seja cau-
sal. Por exemplo: estudo de Malcon sobre fumo em adolescentes 
mostrou que a força da associação entre o fumo do adolescente 
e a presença do fumo no grupo de amigos foi da magnitude de 17 

vezes; ou seja, adolescentes com três ou mais amigos fumando 
têm 17 vezes maior risco para serem fumantes do que aqueles 
sem amigos fumantes (Malcon, 2000).

Consistência da associação. A associação também é obser-
vada em estudos realizados em outras populações ou utilizando 
diferentes metodologias? É possível que, simplesmente por chan-
ce, tenha sido encontrada determinada associação? Se as asso-
ciações encontradas foram consequência do acaso, estudos pos-
teriores não deverão detectar os mesmos resultados. Exemplo: a 
maioria, senão a totalidade dos estudos sobre câncer de pulmão, 
detectou o fumo como um dos principais fatores associados a esta 
doença. Especificidade. A exposição está especificamente associa-
da a um tipo de doença, e não a vários tipos (esse é um critério 
que pode ser questionável). Exemplo: poeira da sílica e formação 
de múltiplos nódulos fibrosos no pulmão (silicose).

Sequência cronológica (ou temporalidade). A causa precede 
o efeito? A exposição ao fator de risco antecede o aparecimento 
da doença e é compatível com o respectivo período de incuba-
ção? Nem sempre é fácil estabelecer a seqüência cronológica, nos 
estudos realizados quando o período de latência é longo entre a 
exposição e a doença.

Critérios de causalidade de Hill
- Força da associação
- Consistência
- Especificidade
- Sequência cronológica
- Efeito dose–resposta
- Plausibilidade biológica
- Coerência
- Evidências experimentais
- Analogia
Exemplo: nos países desenvolvidos, a prevalência de fumo au-

mentou significativamente durante a primeira metade do século, 
mas houve um lapso de vários anos até detectar-se o aumento do 
número de mortes por câncer de pulmão. Nos EUA, por exemplo, 
o consumo médio diário de cigarros, em adultos jovens, aumen-
tou de um, em 1910, para quatro, em 1930, e 10 em 1950, sendo 
que o aumento da mortalidade ocorreu após várias décadas.

Padrão semelhante vem ocorrendo na China, particularmen-
te no sexo masculino, só que com um intervalo de tempo de 40 
anos: o consumo médio diário de cigarros, nos homens, era um 
em 1952, quatro em 1972, atingindo 10 em 1992. As estimativas, 
portanto, são de que 100 milhões dos homens chineses, hoje com 
idade de 0-29 anos, morrerão pelo tabaco, o que implicará a três 
milhões de mortes, por ano, quando esses homens atingirem ida-
des mais avançadas (Liu, 1998).

Efeito dose-resposta. O aumento da exposição causa um au-
mento do efeito? Sendo positiva essa relação, há mais um indício 
do fator causal. Exemplo: os estudos prospectivos de Doll e Hill 
(Doll, 1994) sobre a mortalidade por câncer de pulmão e fumo, 
nos médicos ingleses, tiveram um seguimento de 40 anos (1951-
1991). As primeiras publicações dos autores já mostravam o efeito 
dose-resposta do fumo na mortalidade por câncer de pulmão; os 
resultados finais desse acompanhamento revelavam que fuman-
tes de 1 a 14 cigarros/dia, de 15 a 24 cigarros/dia e de 25 ou mais 
cigarros/dia morriam 7,5 para 8 vezes mais, 14,9 para 15 e 25,4 
para 25 vezes mais do que os não-fumantes, respectivamente.

Plausibilidade biológica. A associação é consistente com ou-
tros conhecimentos? É preciso alguma coerência entre o conhe-
cimento existente e os novos achados. A associação entre fumo 
passivo e câncer de pulmão é um dos exemplos da plausibilidade 
biológica. Carcinógenos do tabaco têm sido encontrados no san-
gue e na urina de não-fumantes expostos ao fumo passivo.
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A associação entre o risco de câncer de pulmão em não-fu-
mantes e o número de cigarros fumados e anos de exposição do 
fumante é diretamente proporcional (efeito dose-resposta) (Hi-
rayama, 1981).

Coerência. Os achados devem ser coerentes com as tendên-
cias temporais, padrões geográficos, distribuição por sexo, es-
tudos em animais etc. Evidências experimentais. Mudanças na 
exposição resultam em mudanças na incidência de doença. Exem-
plo: sabe-se que os alergênios inalatórios (como a poeira) podem 
ser promotores, indutores ou desencadeantes da asma; portanto 
o afastamento do paciente asmático desses alergênios é capaz de 
alterar a hiperresponsividade das vias aéreas (HRVA), a incidência 
da doença ou a precipitação da crise.

Analogia. O observado é análogo ao que se sabe sobre outra 
doença ou exposição. Exemplo: é bem reconhecido o fato de que 
a imunossupressão causa várias doenças; portanto explica-se a 
forte associação entre AIDS e tuberculose, já que, em ambas, a 
imunidade está diminuída.

Raramente é possível comprovar os nove critérios para uma 
determinada associação. A pergunta-chave nessa questão da cau-
salidade é a seguinte: os achados encontrados indicam causalida-
de ou apenas associação? O critério de temporalidade, sem dúvi-
da, é indispensável para a causalidade; se a causa não precede o 
efeito, a associação não é causal. Os demais critérios podem con-
tribuir para a inferência da causalidade, mas não necessariamente 
determinam a causalidade da associação.

Indicadores de Saúde

Para que a saúde seja quantificada e para permitir compa-
rações na população, utilizam-se os indicadores de saúde. Estes 
devem refletir, com fidedignidade, o panorama da saúde popu-
lacional. 

É interessante observar que, apesar desses indicadores se-
rem chamados “Indicadores de Saúde”, muitos deles medem do-
enças, mortes, gravidade de doenças, o que denota ser mais fácil, 
às vezes, medir doença do que medir saúde, como já foi men-
cionado anteriormente. Esses indicadores podem ser expressos 
em termos de frequência absoluta ou como frequência relativa, 
onde se incluem os coeficientes e índices. Os valores absolutos 
são os dados mais prontamente disponíveis e, frequentemente, 
usados na monitoração da ocorrência de doenças infecciosas; 
especialmente em situações de epidemia, quando as populações 
envolvidas estão restritas ao tempo e a um determinado local, 
pode assumir-se que a estrutura populacional é estável e, assim, 
usar valores absolutos. Entretanto, para comparar a frequência 
de uma doença entre diferentes grupos, deve-se ter em conta o 
tamanho das populações a serem comparadas com sua estrutura 
de idade e sexo, expressando os dados em forma de taxas ou co-
eficientes. 

Indicadores de saúde
- Mortalidade/sobrevivência
- Morbidade/gravidade/incapacidade funcional
- Nutrição/crescimento e desenvolvimento
- Aspectos demográficos
- Condições socioeconômicas
- Saúde ambiental
- Serviços de saúde

Coeficientes (ou taxas ou rates). São as medidas básicas da 
ocorrência das doenças em uma determinada população e perí-
odo. Para o cálculo dos coeficientes ou taxas, considera-se que 

o número de casos está relacionado ao tamanho da população 
que lhes deu origem. O numerador refere-se ao número de casos 
detectados que se quer estudar (por exemplo: mortes, doenças, 
fatores de risco etc.), e o denominador refere-se a toda população 
capaz de sofrer aquele evento - é a chamada população em risco. 
O denominador, portanto, reflete o número de casos acrescido 
do número de pessoas que poderiam tornar-se casos naquele 
período de tempo. Às vezes, dependendo do evento estudado, 
é preciso excluir algumas pessoas do denominador. Por exemplo, 
ao calcular-se o coeficiente de mortalidade por câncer de prósta-
ta, as mulheres devem ser excluídas do denominador, pois não 
estão expostas ao risco de adquirir câncer de próstata. Para uma 
melhor utilização desses coeficientes, é preciso o esclarecimento 
de alguns pontos:

- Escolha da constante (denominador).
- Intervalo de tempo.
- Estabilidade dos coeficientes.
- População em risco.

Escolha da constante: a escolha de uma constante serve para 
evitar que o resultado seja expresso por um número decimal de 
difícil leitura (por exemplo: 0,0003); portanto faz-se a multiplica-
ção da fração por uma constante (100, 1.000, 10.000, 100.000). A 
decisão sobre qual constante deve ser utilizada é arbitrária, pois 
depende da grandeza dos números decimais; entretanto, para 
muitos dos indicadores, essa constante já está uniformizada. Por 
exemplo: para os coeficientes de mortalidade infantil utiliza-se 
sempre a constante de 1.000 nascidos vivos.

Intervalo de tempo: é preciso especificar o tempo a que se 
referem os coeficientes estudados. Nas estatísticas vitais, esse 
tempo é geralmente de um ano. Para a vigilância epidemiológica 
(verificação contínua dos fatores que determinam a ocorrência e 
a distribuição da doença e condições de saúde), pode decidir-se 
por um período bem mais curto, dependendo do objetivo do es-
tudo.

Estabilidade dos coeficientes: quando se calcula um coefi-
ciente para tempos curtos ou para populações reduzidas, os co-
eficientes podem tornar-se imprecisos e não ser tão fidedignos. 
Gutierrez, no capítulo da epidemiologia da tuberculose, exem-
plifica de que forma o coeficiente de incidência para tuberculose 
pode variar, conforme o tamanho da população. Para contornar 
esse problema, é possível aumentar o período de observação (por 
exemplo, ao invés de observar o evento por um ano, observá-lo 
por dois ou três anos), aumentar o tamanho da amostra (observar 
uma população maior) ou utilizar números absolutos no lugar de 
coeficientes.

População em risco: refere-se ao denominador da fração 
para o cálculo do coeficiente. Nem sempre é fácil saber o número 
exato desse denominador e muitas vezes recorre-se a estimativas 
no lugar de números exatos.

Morbidade
A morbidade é um dos importantes indicadores de saúde, 

sendo um dos mais citados coeficientes ao longo desse livro. Mui-
tas doenças causam importante morbidade, mas baixa mortali-
dade, como a asma. Morbidade é um termo genérico usado para 
designar o conjunto de casos de uma dada afecção ou a soma 
de agravos à saúde que atingem um grupo de indivíduos. Medir 
morbidade nem sempre é uma tarefa fácil, pois são muitas as li-
mitações que contribuem para essa dificuldade.
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Medidas da morbidade
Para que se possa acompanhar a morbidade na população e 

traçar paralelos entre a morbidade de um local em relação a ou-
tros, é preciso que se tenha medidas-padrão de morbidade. As 
medidas de morbidade mais utilizadas são as que se seguem:

- Medida da prevalência: a prevalência (P) mede o número 
total de casos, episódios ou eventos existentes em um determi-
nado ponto no tempo. O coeficiente de prevalência, portanto, é 
a relação entre o número de casos existentes de uma determina-
da doença e o número de pessoas na população, em um deter-
minado período. Esse coeficiente pode ser multiplicado por uma 
constante, pois, assim, torna-se um número inteiro fácil de inter-
pretar (essa constante pode ser 100, 1.000 ou 10.000). O termo 
prevalência refere-se à prevalência pontual ou instantânea. Isso 
quer dizer que, naquele particular ponto do tempo (dia, sema-
na, mês ou ano da coleta, por exemplo), a frequência da doença 
medida foi de 10%, por exemplo. Na interpretação da medida da 
prevalência, deve ser lembrado que a mesma depende do número 
de pessoas que desenvolveram a doença no passado e continuam 
doentes no presente. Assim, como já foi descrito no início do ca-
pítulo, o denominador é a população em risco.

Por exemplo, em uma população estudada de 1.053 adultos 
da zona urbana de Pelotas, em 1991, detectaram-se 135 casos de 
bronquite crônica; portanto, a prevalência de bronquite crônica, 
seguindo a equação abaixo, foi de (Menezes, 1994):

Medida da incidência: a incidência mede o número de casos 
novos de uma doença, episódios ou eventos na população den-
tro de um período definido de tempo (dia, semana, mês, ano); é 
um dos melhores indicadores para avaliar se uma condição está 
diminuindo, aumentando ou permanecendo estável, pois indica 
o número de pessoas da população que passou de um estado de 
não-doente para doente. O coeficiente de incidência é a razão 
entre o número de casos novos de uma doença que ocorre em 
uma comunidade, em um intervalo de tempo determinado, e a 
população exposta ao risco de adquirir essa doença no mesmo pe-
ríodo. A multiplicação por uma constante tem a mesma finalidade 
descrita acima para o coeficiente de prevalência. A incidência é 
útil para medir a frequência de doenças com uma duração média 
curta, como, por exemplo, a pneumonia, ou doença de duração 
longa. A incidência pode ser cumulativa (acumulada) ou densida-
de de incidência.

Incidência Cumulativa (IC). Refere-se à população fixa, onde 
não há entrada de novos casos naquele determinando período. 
Por exemplo: em um grupo de trabalhadores expostos ao asbes-
to, alguns desenvolveram câncer de pulmão em um período de 
tempo especificado. No denominador do cálculo da incidência 
cumulativa, estão incluídos aqueles que, no início do período, não 
tinham a doença. 

Exemplo: 50 pessoas adquiriram câncer de pulmão do gru-
po dos 150 trabalhadores expostos ao asbesto durante um ano. 
Incidência cumulativa = 50/150 = 0,3 = 30 casos novos por 100 
habitantes em 1 ano.

A incidência cumulativa é uma proporção, podendo ser ex-
pressa como percentual ou por 1.000, 10.000 etc. (o numerador 
está incluído no denominador). A IC é a melhor medida para fazer 
prognósticos em nível individual, pois indica a probabilidade de 
desenvolver uma doença dentro de um determinado período.

Densidade de Incidência (DI). A densidade de incidência é 
uma medida de velocidade (ou densidade). Seu denominador é 
expresso em população-tempo em risco. O denominador diminui 
à medida que as pessoas, inicialmente em risco, morrem ou adoe-
cem (o que não acontece com a incidência cumulativa).

Relação entre incidência e prevalência
A prevalência de uma doença depende da incidência da mes-

ma (quanto maior for a ocorrência de casos novos, maior será o 
número de casos existentes), como também da duração da doen-
ça. A mudança da prevalência pode ser afetada tanto pela veloci-
dade da incidência como pela modificação da duração da doença. 
Esta, por sua vez, depende do tempo de cura da doença ou da 
sobrevivência.

A relação entre incidência e prevalência segue a seguinte fór-
mula (Vaughan, 1992):

Prevalência = Incidência X Duração Média da Doença
Mortalidade

O número de óbitos (assim como o número de nascimentos) 
é uma importante fonte para avaliar as condições de saúde da 
população. 

Medidas de Mortalidade. Os coeficientes de mortalidade são 
os mais tradicionais indicadores de saúde.

Principais coeficientes de mortalidade:
- Coeficiente de mortalidade geral
- Coeficiente de mortalidade infantil
- Coeficiente de mortalidade neonatal precoce
- Coeficiente de mortalidade neonatal tardia
- Coeficiente de mortalidade perinatal
- Coeficiente de mortalidade materna
- Coeficiente de mortalidade específico por doença

Coeficiente de mortalidade geral. Obtido pela divisão do nú-
mero total de óbitos por todas as causas em um ano pelo número 
da população naquele ano, multiplicado por 1.000. Exemplo: no 
RS, houve 63.961 óbitos e a população estimada era de 9.762.110; 
portanto o coeficiente de mortalidade geral para o estado, foi de 
6,55 (Estatísticas de Saúde).

Coeficiente de mortalidade específico por doenças respira-
tórias. É possível obterem-se os coeficientes específicos por de-
terminada causa, como, por exemplo, o coeficiente por causas 
externas, por doenças infecciosas, por neoplasias, por AIDS, por 
tuberculose, dentre outros. Da mesma forma, pode-se calcular os 
coeficientes conforme a idade e o sexo. Estes coeficientes podem 
fornecer importantes dados sobre a saúde de um país, e, ao mes-
mo, tempo fornecer subsídios para políticas de saúde. Exemplo: o 
coeficiente de mortalidade por tuberculose no RS foi de 51,5 por 
100.000 habitantes.

O coeficiente de mortalidade infantil refere-se ao óbito de 
crianças menores de um ano e é um dos mais importantes indi-
cadores de saúde.O coeficiente de mortalidade perinatal compre-
ende os óbitos fetais (a partir de 28 semanas de gestação) mais os 
neonatais precoces (óbitos de crianças de até seis dias de vida). 
Outro importante indicador de saúde que vem sendo bastante 
utilizado, nos últimos anos, é o coeficiente de mortalidade mater-
na, que diz respeito aos óbitos por causas gestacionais (Estatísti-
cas de Saúde).



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
AGENTE EPIDEMIOLÓGICO

5

Letalidade
A letalidade refere-se à incidência de mortes entre portado-

res de uma determinada doença, em um certo período de tempo, 
dividida pela população de doentes. É importante lembrar que, na 
letalidade, o denominador é o número de doentes.

Padronização dos coeficientes

Como, na maioria das vezes, a incidência ou prevalência de 
uma doença varia com o sexo e o grupo etário, a comparação das 
taxas brutas de duas ou mais populações só faz sentido se a distri-
buição por sexo e idade das mesmas for bastante próxima. Sendo 
essa uma situação absolutamente excepcional, o pesquisador fre-
quentemente vê-se obrigado a recorrer a uma padronização (ou 
ajustamento), a fim de eliminar os efeitos da estrutura etária ou 
do sexo sobre as taxas a serem analisadas.

Para um melhor entendimento, examinemos, por exemplo, 
os índices de mortalidade da França e do México. Caso a análise li-
mite-se à comparação das taxas brutas - 368 e 95 por 100.000 ha-
bitantes/ano, respectivamente, pode parecer que há uma grande 
diferença entre os padrões de mortalidade dos dois países. Entre-
tanto, ao considerar-se a grande diferença na distribuição etária 
dos mesmos, com o predomínio no México de grupos com menor 
idade, torna-se imprescindível a padronização. Uma vez efetuada 
a padronização por idade, o contraste entre os dois países desa-
parece, resultando taxas de 164 e 163 por 100.000 habitantes/
ano, respectivamente.

Esses índices ajustados são na verdade fictícios, prestando-se 
somente para fins de comparação. Há duas maneiras de realizar-
-se a padronização.

Método direto: este método exige uma população padrão 
que poderá ser a soma de duas populações a serem comparadas 
(A e B) ou uma população padrão. É obtido multiplicando-se a dis-
tribuição da população padrão conforme a idade pelos coeficien-
tes de mortalidade (por exemplo) de cada uma das populações a 
serem estudadas (A e B).

Método indireto: utiliza-se o método indireto quando os co-
eficientes específicos por idade da população que se quer estudar 
não são conhecidos, embora se saiba o número total de óbitos. 
Empregando-se uma segunda população (padrão) - semelhante à 
população que se quer estudar - cujos coeficientes sejam conhe-
cidos, multiplica-se o coeficiente por idades da população padrão 
pelo número de óbitos de cada categoria de idade, chegando, as-
sim, ao número de mortes que seria esperado na população que 
está sendo estudada. O número total de mortes esperado dessa 
população é confrontado com o número de mortes efetivamente 
ocorridas nessa população, resultando no que se convencionou 
chamar de razão padronizada de mortalidade (RPM).

Rpm = Óbitos Observados/Óbitos Esperados

A RPM maior ou menor do que um indica que ocorreram mais 
ou menos mortes do que o esperado, respectivamente. Resu-
mindo, as taxas brutas são facilmente calculadas e rapidamente 
disponíveis; entretanto são medidas difíceis de interpretar e de 
serem comparadas com outras populações, pois dependem das 
variações na composição da população. Taxas ajustadas minimi-
zam essas limitações, entretanto são fictícias e sua magnitude de-
pende da população selecionada.

Tipologia dos Estudos Epidemiológicos

Os estudos epidemiológicos constituem um ótimo método 
para colher informações adicionais não-disponíveis a partir dos 
sistemas rotineiros de informação de saúde ou de vigilância. Os 
estudos descritivos são aqueles em que o observador descreve 
as características de uma determinada amostra, não sendo de 
grande utilidade para estudar etiologia de doenças ou eficácia de 
um tratamento, porque não há um grupo-controle para permitir 
inferências causais. Como exemplo podem ser citadas as séries de 
casos em que as características de um grupo de pacientes são des-
critas. Entretanto os estudos descritivos têm a vantagem de ser 
rápidos e de baixo custo, sendo muitas vezes o ponto de partida 
para um outro tipo de estudo epidemiológico. Sua grande limita-
ção é o fato de não haver um grupo-controle, o que impossibilita 
seus achados serem comparados com os de uma outra população. 
É possível que alguns desses achados aconteçam simplesmente 
por chance e, portanto, também aconteceriam no grupo-controle.

Já os estudos analíticos pressupõem a existência de um grupo 
de referência, o que permite estabelecer comparações. Estes, por 
sua vez, de acordo com o papel do pesquisador, podem ser:

- Experimentais (serão discutidos no capítulo epidemiologia 
clínica).

- Observacionais.
Nos estudos observacionais, a alocação de uma determinada 

exposição está fora do controle do pesquisador (por exemplo, ex-
posição à fumaça do cigarro ou ao asbesto). Eles compreendem:

- Estudo transversal.
- Estudo de coorte.
- Estudo de caso-controle.
- Estudo ecológico.

A seguir, cada um desses estudos serão abordados nos seus 
principais pontos.

Estudo Transversal (Cross-Sectional)

É um tipo de estudo que examina as pessoas em um deter-
minado momento, fornecendo dados de prevalência; aplica-se, 
particularmente, a doenças comuns e de duração relativamente 
longa. Envolve um grupo de pessoas expostas e não expostas a 
determinados fatores de risco, sendo que algumas dessas apre-
sentarão o desfecho a ser estudado e outras não. A ideia central 
do estudo transversal é que a prevalência da doença deverá ser 
maior entre os expostos do que entre os não-expostos, se for ver-
dade que aquele fator de risco causa a doença.

As vantagens do estudo transversal são a rapidez, o baixo 
custo, a identificação de casos e a detecção de grupos de risco. 
Entretanto algumas limitações existem, como, por exemplo, a da 
causalidade reversa – exposição e desfecho são coletados simul-
taneamente e frequentemente não se sabe qual deles precedeu 
o outro. Nesse tipo de estudo, episódios de doença com longa 
duração estão sobre-representados e doenças com duração curta 
estão sub-representadas (o chamado viés de sobrevivência). Ou-
tra desvantagem é que se a prevalência da doença a ser avaliada 
for muito baixa, o número de pessoas a ser estudado precisará 
ser grande. 

O meio ambiente é o local onde se desenvolve a vida na terra, 
ou seja, é a natureza com todos os seres vivos e não vivos que nela 
habitam e interagem.

Em resumo, o meio ambiente engloba todos os elementos 
vivos e não-vivos que estão relacionados com a vida na Terra. É 
tudo aquilo que nos cerca, como a água, o solo, a vegetação, o 
clima, os animais, os seres humanos, dentre outros.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
AGENTE EPIDEMIOLÓGICO

6

Planeta Terra
Preservação Ambiental
A preservação do meio ambiente faz parte dos temas trans-

versais presentes nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s).
O seu objetivo é incitar nos estudantes a importância de pre-

servar o meio ambiente e os problemas causados pela interven-
ção humana na natureza.

Qual a diferença entre Preservação e Conservação Ambien-
tal?

Os termos preservação e conservação ambiental são constan-
temente confundidos. Porém, cada um deles possui um significa-
do e objetivos diferentes.

Preservação Ambiental: É a proteção sem a intervenção hu-
mana. Significa a natureza intocável, sem a presença do homem e 
sem considerar o valor utilitário e econômico que possa ter.

Conservação Ambiental: É a proteção com uso racional da 
natureza, através do manejo sustentável. Permite a presença do 
homem na natureza, porém, de maneira harmônica.

Um exemplo de áreas de conservação ambiental são as uni-
dades de conservação. Elas representam espaços instituídos por 
lei que objetivam proteger a biodiversidade, restaurar ecossiste-
mas, resguardar espécies ameaçadas de extinção e promover o 
desenvolvimento sustentável.

Meio Ambiente e Sustentabilidade
Atualmente, as questões ambientais envolvem a sustentabi-

lidade. A sustentabilidade é um termo abrangente, que envolve 
também o planejamento da educação, economia e cultura para 
organização de uma sociedade forte, saudável e justa.

A sustentabilidade econômica, social e ambiental é um dos 
grandes desafios da humanidade.

O termo sustentabilidade surge da necessidade de aliar o 
crescimento econômico com a preservação ambiental.

A essa nova forma de desenvolvimento, damos o nome de 
desenvolvimento sustentável. Ele tem como conceito clássico ser 
aquele que atende às necessidades do presente sem comprome-
ter a possibilidade das gerações futuras atenderem as suas pró-
prias necessidades.

Para que o desenvolvimento sustentável seja uma realidade 
é necessário o envolvimento de todas as pessoas e nações do pla-
neta. As ações vão desde atitudes individuais até acordos inter-
nacionais.

Meio Ambiente no Brasil
No Brasil, a Política Nacional do Meio Ambiente, Lei nº 6.938, 

de 31 de Agosto de 1981, define os instrumentos para proteção 
do meio ambiente. É considerada o marco inicial das ações para 
conservação ambiental no Brasil.

Através dela, o meio ambiente é definido como:
“o conjunto de condições, leis, influências e interações de or-

dem física e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas 
as suas formas”.

A Política Nacional do Meio Ambiente tem como objetivo a 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental pro-
pícia à vida.

Também visa assegurar condições ao desenvolvimento socio-
econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da 
dignidade da vida humana.

A Constituição Federal Brasileira também possui um artigo 
que trata exclusivamente do Meio Ambiente. O artigo 225 cita 
que:

“Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equili-
brado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade 
de vida...”

Outras leis ambientais importantes que protegem os recursos 
naturais brasileiros e promovem ações voltadas à conservação e 
melhoria da qualidade de vida são:

Política Nacional da Educação Ambiental - Lei nº 9.795 de 
1999.

Lei de Crimes Ambientais - Lei n.º 9.605 de 1998.
Política Nacional de Recursos Hídricos - Lei nº 9.433 de 1997.
O órgão responsável pelas ações e políticas ambientais no 

Brasil é o Ministério do Meio Ambiente (MMA).

Acordos Internacionais
Dada a urgência e a preocupação mundial com os problemas 

ambientais e os impactos dele decorrentes, surgiram vários acor-
dos e tratados internacionais. Eles propõem novos modelos de 
desenvolvimento, redução da emissão de gases poluentes e con-
servação ambiental.

A preocupação ambiental vem sendo tratada no âmbito in-
ternacional desde a realização da Conferência de Estocolmo, em 
1972. Após isso, ganhou novamente destaque na Conferência das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento (RIO-92 
ou ECO-92), com a aprovação da Agenda 21.

Outros importantes tratados e acordos internacionais volta-
dos ao meio ambiente são:

Protocolo de Montreal: objetivo de reduzir a emissão de pro-
dutos que causam danos à camada de ozônio

Protocolo de Kyoto: objetivo de mitigar o impacto dos pro-
blemas ambientais, por exemplo, das mudanças climáticas do pla-
neta terra.

Rio +10 - Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentá-
vel: definição de ações voltadas para a preservação ambiental e 
aspectos sociais, especialmente de países mais pobres.

Rio +20 - Conferência da ONU sobre o Desenvolvimento Sus-
tentável: reafirmação do desenvolvimento sustentável aliado à 
preservação ambiental.

Acordo de Paris: objetivo de conter o aquecimento global e 
reduzir as emissões de gases do efeito estufa.

Agenda 2030: objetiva orientar as nações do planeta rumo ao 
desenvolvimento sustentável, além de erradicar a pobreza extre-
ma e reforçar a paz mundial.

Educação Ambiental
A educação ambiental corresponde aos processos por meio 

dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, 
conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas à 
conservação do meio ambiente.

O seu objetivo é a compreensão de conceitos sobre o meio 
ambiente, sustentabilidade, preservação e conservação.

Além da construção de novos valores sociais, aquisição de 
conhecimentos, atitudes, competências e habilidades para a con-
quista e a manutenção do direito ao meio ambiente equilibrado.

Problemas Ambientais
Nas últimas décadas, o meio ambiente vem sofrendo cada vez 

mais com a ação humana, uma delas é a prática da queimada. 
Como essa intervenção nem sempre é harmônica e de forma sus-
tentável, surgem os problemas ambientais.

Os principais problemas ambientais da atualidade são:
Mudanças Climáticas
Efeito Estufa
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